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PREGÃO N. 062/2017 
PAE N. 1.905/2017 
 

 

 

A empresa MICROSENS S.A. apresentou, por meio de mensagem eletrônica 

encaminhada ao endereço pregao@tre-sc.jus.br, pedido de impugnação ao edital do Pregão n. 

062/2017, cujo objeto é a aquisição de impressoras multifuncionais monocromáticas. 

 

Considerando a sua tempestividade, o pedido de impugnação é recebido 

por esta Pregoeira, passando-se a sua análise. 

 

Em síntese, insurge-se a empresa Impugnante contra duas questões do 

instrumento convocatório: o estabelecimento de cota do objeto licitado reservada a 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas e a exigência de 

especificações técnicas que limitariam o quantitativo de equipamentos que as atenderiam. 

 

Ao final, requereu: 

 

“a) Seja realizado o agrupamento dos itens 01 e 02, para que passe a constar 

como lote único, e para ampla concorrência, no intuito de minimizas os riscos de 

eventuais prejuízos à Administração, tudo isso para garantia do interesse público, 

com base no art. 49, inc. III da Lei Complementar nº 123/2006. 

b) Sejam retificas as especificações que tornam o objeto direcionado para as 

marcas SAMSUNG e LEXMARK, em relação aos itens 01 e 02 do edital; 

1) Caso não seja esse o entendimento, faz-se necessário que esta r. 

Administração indique ao menos três marcas que atenda o Edital, especificando 

cada modelo de equipamento em cada item descrito. 

c) Seja respeitado o prazo de 24 horas para resposta desta impugnação, 

conforme estabelece o § 1º do Artigo 41 da Lei 8666/93, bem como o artigo 18, § 

1º do Decreto nº 5450/2005; 

d) De qualquer decisão proferida seja fornecida as fundamentações jurídicas 

da resposta e todos os pareceres jurídicos a este respeito;” 

 

Submetido o pedido à análise da Assessoria Jurídica de Licitações e 

Contratos deste TRESC, quanto à primeira questão suscitada, referida unidade assim se 

manifestou: 

 

“A Coordenadora de Julgamento de Licitações solicitou a manifestação desta 

Assessoria quanto à impugnação da empresa Microsens S.A., relativa à suposta 

necessidade de agrupamento dos itens 1 e 2 do Pregão n. 62/2017. 

 

Alega a empresa, em síntese, que a previsão no edital, para o item 2, de cota de 

participação exclusiva para ME, EPP e sociedades cooperativas acarretará prejuízos 

para a Administração, visto que: seriam ofertados descontos menores para os 

produtos em razão da menor quantidade de equipamentos a serem adquiridos; 

haveria dificuldades com entrega, instalação e configuração dos equipamentos; e 

existiria dificuldades relativas à aquisição de suprimentos e peças, tendo em vista 
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os diferentes fornecedores dos equipamentos. Solicita o agrupamento dos itens 1 e 

2, sem possibilidade de participação exclusiva. 

 

A previsão de cota de participação exclusiva no edital da licitação está de acordo 

com o disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar n. 123/2006, segundo o 

qual, a administração pública deverá estabelecer, em certames para aquisição de 

bens de natureza divisível, cota de até 25% do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

O art. 49 da referida Lei, por sua vez, estabelece os casos para a não aplicação do 

disposto no art. 48, estando entre eles: quando o tratamento diferenciado e 

simplificado para as ME/EPP não for vantajoso para a Administração Pública ou 

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

Inicialmente, ressalta-se que a razão para a criação do tratamento diferenciado 

para ME/EPP é possibilitar que essas empresas também forneçam seus produtos e 

serviços para a Administração Pública, ainda que não possam oferecer preços 

equivalentes aos praticados pelas médias e grandes empresas. 

 

Sobre o tema, cumpre citar trecho da Revista Zênite ILCi: 

 

‘A aplicação do inc. III do art. 48 da LC nº 123/06 importa na realização de um único 

procedimento licitatório, no qual ocorrerá a disputa independente para cada cota – 

principal e reservada, e a cota reservada deve ser destinada à participação 

exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Portanto, a lógica que envolve a aplicação desse tratamento diferenciado às MEs e 

EPPs pressupõe, basicamente, três ideias: 

 

a) considerando a possibilidade de licitantes distintas disputarem e vencerem cada 

uma das cotas, é possível haver a definição de preços distintos para a cota e 

principal e para a cota reservada; 

 

b) o preço da cota reservada usualmente será maior do que o da cota principal, 

pois, do contrário, se a ME/EPP pudesse oferecer preços equivalentes aos 

praticados pelas médias e grandes empresas, não haveria razão para garantir 

disputa exclusiva entre MEs/EPPs; 

 

c) tanto o preço ofertado para a cota principal quanto o preço ofertado para a cota 

reservada devem ser aceitáveis em face do critério de aceitabilidade definido no 

instrumento convocatório pela Administração para o julgamento da licitação. 

 

Compreendido esse panorama, tem-se que a obtenção de preços diferentes em 

licitação realizada entre grupos compostos por empresas diversas constitui uma 

consequência certa, visto que depende de atos privados de cada licitante. E, nessa 

medida, desde que cada um desses valores atenda ao critério de aceitabilidade 

definido no instrumento convocatório, a falta de disciplina legal condicionando a 

aceitação dessas ofertas ao menor valor obtido funciona como um indicativo de 

que é legítima a adjudicação do mesmo objeto para pessoas distintas por preços 

diferentes. Essa parece ter sido a linha adotada no Decreto nº 8.538/15: 
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Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as 

entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

(...) 

§ 2º O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver 

vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

 

§ 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 

das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.  

 

De acordo com o regulamento federal, somente na hipótese de as duas cotas serem 

adjudicadas ou vencidas pela mesma licitante é que se impõe a prática de preço 

idêntico para ambas. Isso indica que, sendo empresas distintas as vencedoras de 

cada cota – principal e reservada, não se impõe a prática de preços idênticos. 

 

Sob esse enfoque, considera-se que, na licitação com cota reservada, consoante 

disposto no art. 48, inc. III, da Lei Complementar nº 123/06, desde que cada cota – 

principal e reservada, sejam vencidas por empresas distintas, não haverá óbice 

legal em promover a adjudicação de ambas por preços distintos’. 

 

No entanto, embora seja aceitável uma razoável variação de preços, o dever de 

fomento a micro e pequenas empresas por intermédio das contratações públicas 

não é absoluto, podendo se justificar a inviabilidade de reserva de cota para 

disputa em separado de ME/EPP, por meio da demonstração de risco de prejuízo 
concreto para a Administração contratante. [grifos no original] 

 

A empresa Microsens S.A não logrou demonstrar a existência de risco concreto de 

prejuízo para a Administração com a criação de cota reservada, uma vez que, com 

relação à entrega, instalação e configuração dos equipamentos, o edital 

estabeleceu todos os requisitos para aceitação do objeto, bem como as obrigações 

do licitante vencedor. Ademais, caso haja descumprimento de obrigações 

contratuais, a empresa estará sujeita à aplicação das penalidades previstas no 

edital. 

 

Com relação à eventual aquisição de peças e suprimentos para os equipamentos, a 

Administração, a exemplo do presente procedimento de contratação, também 

deverá estabelecer os requisitos mínimos do objeto e as obrigações da empresa 

contratada, bem como as penalidades em caso de descumprimento dessas 

obrigações. 

 

Assim, entende esta Assessoria Jurídica que o edital estabeleceu a cota de 

participação exclusiva para ME/EPP, no item 2, em estrita obediência aos ditames 

da Lei Complementar n. 123/2006, não sendo possível, portanto, o agrupamento 

de itens solicitado pela empresa Microsens S.A., razão pela qual, quanto ao 

questionamento submetido a esta Assessoria, é improcedente a impugnação. 
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Com referência ao segundo questionamento apresentado, foi consultada a 

unidade técnica responsável — Coordenadoria de Suporte e Infraestrutura Tecnológica —, 

tendo sido prestadas as seguintes informações: 

 

“Em resposta ao item II-B do pedido de impugnação ao edital do Pregão n. 

062/2017 pela empresa Microsens, apesar de entender que algumas das marcas e 

modelos citados na referida peça atendam aos requisitos solicitados, esta 

Coordenadoria de Suporte e Infraestrutura Tecnológica decide, com vistas à 

observância dos princípios da competitividade e da economicidade, pela alteração 

das especificações técnicas do respectivo edital”. 

 

Diante do exposto, considerando a manifestação da Coordenadoria de 

Suporte e Infraestrutura Tecnológica deste Tribunal, decide esta Pregoeira dar parcial 

provimento à impugnação apresentada, a fim de que sejam revistos os termos do edital do 

Pregão n. 062/2017, com vistas à alteração das especificações do equipamento licitado.  

 

 

Florianópolis, 20 de setembro de 2017. 

 

 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 

Pregoeira  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
i Microempresas e empresas de pequeno porte – Licitação – Cotas principal e reservada – Preços 

diferentes. Revista Zênite ILC – Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 276, p. 183, fev. 

2017. 






























